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			Prefácio

			1. É com entusiasmo que escrevo estas breves linhas de apresentação do mais recente livro do Professor Doutor Flávio Inocêncio, com o título “A Organização dos Países Exportadores de Petróleo: o caso de Angola”, publicado pela Chiado Editora. 

			O entusiasmo radica em duas razões objetivas: o livro e o autor. Mas há uma razão subjetiva suplementar: a minha crescente ligação a Angola e ao seu desenvolvimento académico. 

			Algumas breves palavras sobre estes três assuntos, sempre com a advertência de que qualquer prefácio, quanto maior, pior…. 

			2. O livro que agora o Professor Doutor Flávio Inocêncio dá a estampa ficará sendo uma referência na literatura do Direito, da Economia e das Relações Internacionais do Petróleo, ao conseguir uma feliz combinação dessas complementares abordagens científicas.

				Partindo de uma metodologia dedutiva, a obra contém duas partes distintas: uma primeira, de análise jurídica e de enquadramento histórico-económico da OPEP, desde os primórdios à atualidade; uma outra, em que se estuda a entrada de Angola para a Organização e as vantagens e inconvenientes daí advenientes.  

			Na primeira parte, é feito um retrato dos diversos desenvolvimentos da OPEP, sendo interessante verificar que esta é uma organização que está longe de ser monolítica, ao contrário do que o mundo ocidental julga. E até nos últimos tempos se têm acentuado divergências internas determinadas pelos mais recentes novidades na produção e comercialização do petróleo, ao que não pode ser alheio a descoberta de novos recursos e a paralela reação ocidental na diversificação energética. Há ainda um relevante contributo sobre a natureza da OPEP como cartel, questão mais discutida do que a opinião pública estabelecida pensa, que adere sem se questionar a essa conclusão. 

			Na segunda parte, é oferecida uma avaliação da posição de Angola na OPEP, seu recente membro e fazendo o saldo dessa adesão. Contudo, esta parte do livro é sobretudo importante no alerta que deixa para o caráter limitado dos recursos petrolíferos angolanos tradicionais, embora a esperança renasça pelas perspetivas dadas pelo Pré-Sal, simultaneamente que frisa a necessidade de a abrangência dos recursos de Angola ter de focar outros recursos minerais, pouco explorados e cujo valor económico num futuro breve ganhará um incremento significativo. 

			É um livro bem escrito, com grande fluência textual, que escolhe um tema pouco estudado na literatura lusófona da especialidade e que só poderia beneficiar-se por ter sido escrito por um académico angolano de qualidade.

			3. Também gostaria de aqui deixar uma palavra de congratulação pela competência universitária do Professor Doutor Flávio Inocêncio, desejando-lhe as maiores venturas nesta sua carreira muito promissora e já com passos firmemente dados. 

			Conheci-o em Portugal quando foi um excelente aluno da licenciatura em Direito na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa: sempre me impressionaram as suas qualidades de inteligência, estudo, dedicação. Discreto mas atento, sereno mas vivo, terminou a sua licenciatura deixando saudades entre colegas, professores e funcionários... 

			Depois, rumou à Inglaterra, onde se doutorou em Direito Internacional Público, na Nottingham Law School (Nottingham Trent University), tendo elaborado em 2011 uma tese intitulada ‘Reconceptualising Sovereignty in the Post-National State: Statehood Attributes in the International Order’, sob a orientação da Professora Elizabeth Chadwick.

			De regresso à sua Terra, Angola, convidei-o para lecionar no Mestrado de Direito Fiscal da Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto que, em conjunto com a Professor Doutora Elisa Rangel, tenho vindo a coordenar desde 2013, aí revelando de novo as suas qualidades científicas e pedagógicas. 

			E hoje vejo com agrado que a sua carreira se vai consolidando em várias instituições do ensino superior de Angola e que o seu trabalho vai sendo reconhecido pelos sucessivos encargos académicos que lhe têm sido atribuídos.

			4. Uma palavra final quero dirigir ao futuro dos estudos científico dos recursos naturais, e do petróleo em particular, essencialmente numa perspetiva dos países de língua portuguesa. 

			Angola tem de assumir neste contexto uma posição liderante, posição que os outros países irmãos – na língua e na história – aceitarão com facilidade, não só pela sua longa experiência adquirida, que permitirá aos outros países evitar erros, como também pela inserção que tem nas Relações Internacionais como potência que já é, e não apenas africana.

			Mas o tratamento científico destes temas – de que é um bom exemplo este livro do Professor Doutor Flávio Inocêncio – só ganha numa conceção interdisciplinar, com recurso ao Direito, mas também à Economia e às Relações Internacionais. 

			Eis um grande desafio que se coloca aos juristas, economistas e politólogos de língua portuguesa: aprofundar os estudos interdisciplinares nos recursos naturais, privilegiando uma perspetiva da Lusofonia Jurídica, contrariando o domínio “sufocante” que os Direitos Anglo-Saxónicos insistem em ter nestas matérias.

			Da minha parte, e no âmbito da atividade do IDILP e das suas relações com a Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto e outras instituições congéneres da Lusofonia Jurídica, é assunto prioritário, e para isso conto muito com o Professor Doutor Flávio Inocêncio: desenvolver projetos de ensino e de investigação nos domínios dos recursos naturais, adotando esta perspetiva e assinalando a marca original que os Estados de Língua Portuguesa podem dar ao Mundo. 

			Luanda, 20 de Agosto de 2014.  

			Jorge Bacelar Gouveia

			Professor Catedrático e Diretor do CEDIS da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa

			Professor Visitante da Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto

			Presidente do Instituto do Direito de Língua Portuguesa

		

	
		
			Introdução

			O presente estudo teve como base um relatório que foi elaborado em Viena, durante um estágio profissional na OPEP, no período entre 3 de Junho e 3 de Setembro de 2013. 

			O estudo aborda o papel de Angola na OPEP, considerando a complexidade da Organização, a sua evolução histórica e o seu papel actual no fornecimento de crude nos mercados internacionais.1 Não pretende ser uma obra exaustiva e aprofundada acerca da OPEP, mas apenas o ponto de partida para um estudo exploratório acerca da participação de Angola na Organização, tendo em conta a sua relevância no presente e no futuro, os desafios crescentes propostos aos combustíveis fósseis derivados do petróleo, sabendo-se que esses combustíveis são poluentes e contribuem para as alterações climáticas, e considerando ainda as disponibilidades de outras fontes limpas de energia que podem ser utilizadas em alternativa ao petróleo e aos seus derivados.

			A criação da OPEP durante a Conferência de Bagdad, de 10 a 14 de Setembro de 1960, correspondeu a uma reacção ao monopólio das Empresas Internacionais de petróleo, conhecidas pelo nome de Seven Sisters, nos países que fundaram a Organização, e ao facto de essas Empresas controlarem toda a cadeia de exploração, produção e refinação de crude,2 de determinarem o preço do petróleo de forma administrativa e de, em contrapartida, pagarem aos países produtores royalties que não reflectiam o valor de mercado do petróleo.

			Com este trabalho, pretende demonstrar-se que um estudo sobre a OPEP não pode integrar apenas uma abordagem com um enfoque exclusivo na perspectiva da Geopolítica dos Recursos Naturais e da Segurança Energética, mas que também deve incluir uma análise do ponto de vista da Economia da Energia pelo petróleo e da Economia Política, bem como na óptica do Direito da Energia, em geral.3

			Esta tem sido a grande lacuna de muitos estudos acerca da OPEP: a utilização exclusiva de uma abordagem na perspectiva da Geopolítica e da Segurança Energética, em detrimento das contribuições de outras disciplinas, e a falta de compreensão da dinâmica dos preços de mercado do petróleo nos mercados mundiais.

			Neste pequeno estudo, é feita uma abordagem da OPEP e da participação de Angola no seio da Organização, nos termos da Economia Petrolífera, encarando o petróleo como um recurso natural4 que é negociado nos mercados mundiais, o que implica considerar a procura e a oferta deste produto a nível mundial.  

			A importância política e económica da OPEP reside no facto de os seus Países Membros controlarem cerca de 40% da produção mundial de petróleo e de deterem cerca de 80% das reservas provadas de petróleo. Por isso, qualquer análise da OPEP terá de fazer referência à importância da Organização na definição dos preços mundiais de crude, por causa das suas decisões no âmbito da coordenação e da gestão colectiva dos recursos petrolíferos. 

			O poder da OPEP reside na sua capacidade em afectar a oferta mundial de crude, tema que tem atraído vários autores. No entanto, esse poder precisa de ser desmistificado e enquadrado num contexto histórico determinado, sempre em mutação.

			
				
					1 As opiniões constantes neste livro são da exclusiva responsabilidade do autor e não representam nem vinculam quaisquer opiniões de entidades públicas ou privadas.	

				

				
					2 O crude é o petróleo bruto extraído de um poço petrolífero, sem qualquer tratamento.

				

				
					3 No estudo do Direito da Energia, devemos incluir o estudo do Direito dos Petróleos e, em especial, uma análise das diversas fases da sua produção, desde o upstream, que é fase de prospecção e de exploração, ao downstream, que é a fase de refinação e de distribuição dos derivados de petróleo, SILVA, Suzana Tavares da, Direito da Energia, Coimbra: Coimbra Editora, 2011, p.43. O Direito da Energia é parte do Direito Económico, BERCOVICI, Gilberto, Direito Económico do Petróleo e dos Recursos Minerais, São Paulo: Quarter Latin, 2011

				

				
					4 Em inglês, commodity.

				

			

		

	
		
			 Capítulo 1
Enquadramento histórico da OPEP

			A Organização dos Países Exportadores de Petróleo, a OPEP, foi criada como uma organização internacional pela Conferência de Bagdad, que decorreu de 10 a 14 de Setembro de 1960. Os Países Membros Fundadores desta Organização foram o Iraque, o Irão, o Kuwait, a Venezuela e a Arábia Saudita. Os Pais Fundadores da OPEP foram o venezuelano Juan Pablo Pérez Alfonso e o saudita Abdallah Tariki.
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			A OPEP foi criada como reacção ao monopólio estabelecido pelas Seven Sisters que, como Empresas Internacionais de petróleo,6 verticalmente integradas, controlavam toda a cadeia de produção petrolífera, desde a fase de produção, refinação e distribuição até à fase de comercialização.7 

			Até ao estabelecimento da OPEP, o regime jurídico e fiscal que vigorava na maior parte dos Países Produtores de petróleo consistia no regime de concessões, caracterizado pela atribuição de enormes áreas de território pelos Estados Produtores às diversas Empresas Internacionais de petróleo, em troca do pagamento de royalties, com base em preços fixados por aquelas e não em preços livres, determinados pela lei da oferta e da procura.

			Para melhor entender a OPEP, é necessário conhecer a relação simbiótica entre as Empresas Internacionais de petróleo e os países onde se situavam os investimentos8 e referir que, numa primeira fase, as Empresas Internacionais de petróleo receberam as concessões nos Países Produtores através de condições extremamente favoráveis, muito embora àquelas tenha sido necessário recorrer aos respectivos capital e know-how para o desenvolvimento da indústria petrolífera dos Países Produtores.9

			No entanto, podemos afirmar que esta relação simbiótica era desequilibrada, não beneficiando os Países Produtores, porque estes não eram pagos em função dos preços de mercado mas em função dos preços fixados10 pelas Empresas Internacionais de petróleo. Não existia, pois, nesse período um mercado livre e mundial de crude, uma vez que as Seven Sisters detinham o monopólio sobre a produção, a distribuição e a comercialização de crude a nível global,11 situação que perdurou até à criação da OPEP, em 1960.

			Para reconhecer o monopólio que as Seven Sisters detinham nos mercados mundiais, é importante saber que, até 1953, estas detinham cerca de 95% das reservas petrolíferas e controlavam cerca de 90% da produção mundial de petróleo, com excepção da produção petrolífera dos Estados Unidos e dos países do bloco socialista.12

			Aminoil vs Kuwait

			O caso da Aminoil vs Kuwait13 ilustra o desequilíbrio profundo que se gerou nesses acordos de concessão, principalmente nos Estados do Golfo, que beneficiavam as empresas multinacionais petrolíferas, sem favorecerem necessariamente os Estados Produtores. 

			O Kuwait, enquanto protectorado do Reino Unido, celebrou um acordo de concessão em 1948 com uma empresa petrolífera americana, a Aminoil, segundo o qual esta empresa iria explorar petróleo no Kuwait durante um período de 60 anos. Durante esse período, esta empresa iria pagar royalties de dois shillings e dois pences por cada barril de petróleo. Nos termos da concessão, as cláusulas não podiam ser alteradas sem consentimento de ambas as partes, no entanto o contrato foi renegociado várias vezes em função de alterações de circunstância. Apesar do aumento dos preços do petróleo e dos lucros, a Aminoil recusou pagar um preço de mercado pelo crude e insistiu sempre no pagamento do valor acordado na renegociação que ocorreu em 1973. Mas como o governo do Kuwait insistia numa quota maior do petróleo, acabou por nacionalizar a empresa em 1977.14 Este caso reflecte as tentativas dos Países Produtores em capturar as rendas do petróleo, numa época de nacionalismo económico e de fortes críticas ao designado neocolonialismo.

			A criação da OPEP, em 1960, pela Conferência de Bagdad serviu para aumentar o poder negocial15 dos países produtores de petróleo, de forma a estes obterem o controlo sobre as suas reservas de petróleo, de acordo com as palavras do venezuelano Juan Pablo Pérez Alfonso, um dos fundadores da OPEP:

			“Na política petrolífera, assim como na política, para o uso de qualquer recurso natural que é detido colectivamente, a questão da obtenção de uma participação razoável na exploração da riqueza colectiva é a primeira questão que se levanta na administração confiada ao Estado”.16

			A criação da OPEP deve ser analisada num contexto histórico em que os países produtores afirmam o seu direito soberano de controlar os respectivos recursos naturais e de utilizar esses recursos para desenvolver e modernizar os seus países, num período em que a África, o Médio Oriente e a Ásia ainda estavam economicamente dependentes dos países ocidentais e muitos desses países eram meras colónias das potências ocidentais.

			Por essa razão, a criação da OPEP representava “o princípio da união de todos os países exportadores de petróleo, que decorre de uma comunidade de interesses, e a necessária autodefesa contra poderosas forças estrangeiras constituídas pela indústria petrolífera internacional que gerem as riquezas nacionais”.17

			Uma das consequências fundamentais do estabelecimento da OPEP foi a de alterar significativamente a correlação de forças entre as Empresas Internacionais de petróleo e os Países Produtores de petróleo que, por sua vez, estabeleceram poderosas empresas nacionais de petróleo,18 que hoje controlam a maior parte das reservas prolíferas, como é explicado por Sornarajah: 

			“Houve mudanças dramáticas, particularmente no sector petrolífero, onde as empresas estatais de petróleo foram criadas e investidas da propriedade dos recursos petrolíferos no território do Estado. As velhas concessões petrolíferas foram canceladas. Por isso, o acordo de concessão deixou de ser a norma na indústria petrolífera e foi substituído pelos acordos de partilha de produção, nos quais a propriedade do petróleo permanece na empresa estatal de petróleo. Nesta nova forma de acordo, as empresas estrangeiras detêm um papel de participação com as empresas detidas pelo Estado, que mantêm o controlo das operações. Tais acordos reflectem a mudança nas relações de poder que tiveram lugar na indústria petrolífera. Esta mudança foi apoiada pela formulação, em Direito Internacional, de doutrinas como a doutrina da soberania permanente sobre recursos naturais”.19 

			Por isso, podemos afirmar que o estabelecimento da OPEP representa a emergência do poder dos Estados Produtores e a diminuição do poder das Empresas Internacionais de petróleo no sistema internacional petrolífero e, como afirma Frieden, “as Seven Sisters foram relegadas de posições de independência e de domínio para o papel de parceiros menores dos países anfitriões no Médio Oriente”.20 Por essa razão, é possível afirmar que a criação da OPEP representa uma nova fase do nacionalismo dos recursos21 nas relações internacionais com as Empresas Internacionais de petróleo. Este nacionalismo económico foi, seguramente, influenciado pelo movimento da Nova Ordem Económica Internacional,22 iniciado com a Resolução 3201(S-VI) de 1974 da Assembleia Geral das Nações Unidas,23 que visava, nos anos 70 do século passado, assegurar uma maior participação dos países no controlo das respectivas economias, o que levou muitas vezes a resultados nem sempre satisfatórios, uma vez que muitos Estados levaram ao extremo esse nacionalismo económico.24 

			Ao longo da sua história, a OPEP admitiu vários países para além dos cinco Países Membros da OPEP. O Qatar foi admitido na OPEP em 1961, a Líbia foi admitida em 1962, os Emirados Árabes Unidos foram admitidos em 1967, a Argélia foi admitida em 1969, a Nigéria foi admitida em 1971, e Angola foi o último país a ser admitido na Organização, em 2007.

			A Indonésia aderiu à OPEP em 1962 e suspendeu a sua participação na Organização em 2009, por ter deixado de ser um exportador ilíquido de petróleo.25 O Gabão aderiu à OPEP em 1975 e renunciou à sua participação na Organização em 1995. O Equador aderiu à OPEP em 1973 e suspendeu a sua participação na Organização em 1992, sendo nela readmitido somente em 2007.26

			A primeira sede da Organização foi em Genebra, na Suíça, onde funcionou o seu Secretariado de 1960 a 1965. No entanto, dado que a Suíça não concedeu um acordo relativamente à sede da OPEP, conferindo-lhe imunidades e privilégios, os Países Membros decidiram, a 1 de Setembro de 1965, transferir a sede da Organização para Viena, capital da República da Áustria, graças aos esforços do Governo austríaco, liderado pelo Chanceler Bruno Kreisky,27 que estabeleceu um acordo relativo às imunidades da OPEP,28 com um amplo conjunto de imunidades e de privilégios de que a Organização ainda hoje beneficia:

			a) O reconhecimento da personalidade jurídica da OPEP enquanto organização internacional, bem como a capacidade de contratar, de adquirir bens e serviços, de possuir capacidade judicial e de poder propor acções judiciais.

			b) A extraterritorialidade da sede da OPEP e a competência da OPEP na aprovação de regulamentos dentro da sede da Organização.

			c) A inviolabilidade da sede da OPEP e a sua imunidade relativamente a quaisquer procedimentos judiciais ou legais, sem o consentimento do Secretário-geral da Organização.

			d) O direito de convocar e de ter reuniões dentro da sua sede.

			e) A imunidade judicial de execução dos bens, de buscas judiciais, de requisições, de confisco ou de expropriação da OPEP.

			f) Inviolabilidade dos arquivos da OPEP.

			g) Isenção da tributação de activos, de rendimentos ou de propriedades da OPEP.

			h) Imunidade para funcionários da OPEP, representantes dos Países Membros, governantes e convidados para as reuniões da Organização.

			O choque petrolífero de 1973 

			A OPEP ganhou notoriedade e visibilidade a nível mundial em 1973, durante a guerra de Yom Kippur, travada entre Israel, por um lado, e o Egipto e a Síria, por outro, por causa da Península do Sinai, que começou a 6 de Outubro de 1973 e terminou a 25 do mesmo mês.

			O choque petrolífero29 foi causado pela decisão tomada pelos países árabes de usarem o petróleo como uma arma geopolítica30 e consistiu num boicote provocado pelo aumento do preço do petróleo relativamente ao fixado e pela diminuição gradual da sua produção, em cortes de 5%, até que os seus objectivos fossem atingidos,31 em solidariedade para com o Egipto e a Síria durante a guerra de Yom Kippur contra Israel.32 Os países árabes também embargaram o envio de petróleo para os países ocidentais que apoiaram Israel durante o conflito e só levantaram o embargo em Março de 1974.33

			A decisão de embargar a exportação de petróleo para os países ocidentais não foi tomada pela OPEP mas sim pela Organização dos Países Árabes Exportadores de Petróleo,34 com um efeito profundamente recessivo na economia mundial.35 Há equívocos relacionados com o embargo, uma vez que este foi imposto pelos países árabes pelo apoio concedido a Israel e estes mesmos países eram também membros da OPEP.

			O crescimento económico dos países ocidentais e do Japão no período do pós-guerra baseou-se em preços de petróleo relativamente baixos, numa altura em que os países produtores de petróleo tinham pouco controlo sobre a sua produção petrolífera, que era dominada pelo monopólio das Seven Sisters. O embargo petrolífero teve como consequência um aumento exponencial do preço do petróleo, que quadruplicou em poucos meses, tendo o barril de petróleo passado de 3 para 12 dólares americanos.36

			Os efeitos da crise petrolífera de 1973 ainda hoje se fazem sentir, porque o petróleo foi utilizado com sucesso como uma arma geopolítica de importância fundamental, particularmente para os Estados do Golfo que, liderados pela Arábia Saudita, aumentaram o seu peso político na arena internacional.

			O embargo diminuiu o peso relativo do petróleo nos padrões de consumo enquanto fonte primária de energia relativamente a outras fontes de energia, como consequência da mudança dos padrões de consumo causada pelos preços altos nos mercados mundiais. O aumento dos preços provocou uma diminuição significativa da procura agregada de petróleo e contribuiu para a utilização de outras fontes primárias de energia, como o gás natural, e não é por acaso que os países da OCDE consomem hoje menos petróleo do que consumiam em 1973.

			A OCDE integra os trinta países mais industrializados do mundo, incluindo os países da Europa Ocidental, o Japão e os EUA e também algumas das mais importantes economias do mundo. O peso da OCDE diminuiu significativamente, se a compararmos com o de outras regiões do mundo, como a Ásia-Pacífico. O consumo de combustíveis nos países da OCDE representava, em 1971, cerca de 33% para os transportes a nível mundial e graças aos efeitos da crise petrolífera, hoje representa apenas cerca de 9% do consumo mundial.37

			A Europa Ocidental e o Japão implementaram estratégias decisivas que provocaram a diminuição do consumo do petróleo, através de legislação e de várias medidas administrativas destinadas a promover a eficiência dos motores automóveis e um uso racional e eficiente dos combustíveis, assim como a instauração de políticas que levaram ao aumento de impostos sobre derivados do petróleo, de forma a desincentivar o uso dos combustíveis fósseis com essa origem.38

			O aumento dos preços de petróleo também levou a que as Empresas Internacionais de petróleo investissem na prospecção e na exploração de petróleo em áreas que anteriormente não eram aproveitadas, como o Mar do Norte, beneficiando países como a Noruega e o Reino Unido. Angola foi também um dos países beneficiados pela exploração em novas “províncias petrolíferas” por parte das Empresas Internacionais de petróleo, que viram os seus mercados fechados39 no Médio Oriente, como consequência do estabelecimento da OPEP e da crise petrolífera causada pela guerra de Yom Kippur.

			O crude nos mercados financeiros

			Qualquer abordagem do preço do petróleo tem de fazer referência à negociação deste produto nos mercados financeiros. Em especial, a negociação do petróleo nos mercados de futuros40 é essencial para entender a dinâmica da evolução do preço do petróleo, bem como das suas oscilações.41 A OPEP também inclui na sua análise a evolução do preço do crude nos mercados financeiros, uma vez que o preço deste nem sempre é determinado pela dinâmica estrutural da lei da oferta e da procura agregada. 

			O petróleo tem um preço de referência42 nos mercados físicos, que é determinado por certos índices, como o brent43 e o WTI,44 mas também tem um preço de referência nos mercados de futuros45 através de preços futuros,46 determinados por contratos de futuros.47 Este preço é utilizado por muitos investidores financeiros para diversificação dos seus activos e também por muitas empresas da economia real, como as empresas de transportes aéreos, que recorrem ao mercado de futuros para prevenir as oscilações de preço do crude. Estas podem afectar as suas operações se os preços subirem de forma significativa numa data futura.48 Esse mecanismo é conhecido pela designação de hedging.49 Percebe-se assim que uma das funções essenciais dos mercados de futuros é a diminuição do risco para os agentes económicos.

			Outro grupo de actores importantes nos mercados financeiros é composto pelos especuladores financeiros, os quais procuram maximizar as suas posições no curto prazo.

			A especulação nos mercados financeiros pode afectar de forma significativa os preços actuais e os preços futuros do barril de petróleo e, por isso, a OPEP acompanha cuidadosamente a evolução do preço do crude nos mercados internacionais nas suas diversas publicações.50

			É também importante referir o papel dos mercados financeiros e da especulação financeira na determinação e na volatilidade dos preços do petróleo, considerando que, para uma produção diária mundial de cerca de 86 milhões de barris de petróleo, se estima que se negoceiam nos mercados mundiais mais de 1 bilhão51 de barris de petróleo, e isto só contando com o mercado de futuros do petróleo West Texas Intermediate (WTI).52 O que significa que a maior parte do petróleo negociado nos mercados mundiais não tem correspondência física com o petróleo realmente produzido e transaccionado.

			Os mercados de petróleo consistem numa interacção de vários actores que têm um papel fundamental na determinação dos preços do crude e que incluem, entre outros, Estados Produtores, Empresas Internacionais de petróleo e Empresas Estatais de petróleo. A OPEP não deve ser vista como a única entidade que influencia os mercados globais de crude, até porque, historicamente, a sua influência tem diminuído de forma significativa desde a primeira crise petrolífera de 1973.

			No entanto, a OPEP é uma Organização que engloba os vários Países Produtores de petróleo e, como tal, exerce um papel fundamental na determinação da oferta de petróleo a nível mundial. É por essa razão que tem sido acusada de controlar o mercado mundial do petróleo.53

			De facto, o papel que a OPEP representou no embargo petrolífero do primeiro choque petrolífero de 1973-74 levou a que passasse a ser vista como um cartel, pela sua capacidade de influenciar os preços do crude nos mercados mundiais, através da utilização do petróleo como uma arma política. 

			No entanto, a OPEP não corresponde a uma noção típica de cartel, uma vez que não é responsável pela produção, pela distribuição ou pela comercialização do petróleo e dos seus derivados. Os Estados Membros são os responsáveis pelo controlo da produção e da comercialização do petróleo e dos seus combustíveis e têm sistemas fiscais e contratuais totalmente distintos e diferenciados. O que significa que não se pode considerar que a OPEP tenha capacidade de decisão sobre a produção petrolífera independente dos Estados Membros. 

			A OPEP deve ser vista, acima de tudo, como uma plataforma de cooperação, destinada a facilitar a troca de informação na coordenação das políticas petrolíferas dos diversos Estados Membros.

			Além disso, do ponto de vista histórico, o peso da OPEP na produção de petróleo é variável e a Organização não procura aumentar a sua quota de mercado através de preços mais baixos, como faria um cartel clássico.
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